
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE MONTES CLAROS E REGIÃO -MG

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO

2019/2020

Por este instrumento e na melhor forma do direito, de um lado, como representante da
categoria profissional o Sindicato dos Empregados no Comércio de Montes Claros e
Região - MG, inscrita no CNPJ N.19.777.689/0001-93, Registro Sindical n- 0050.930.722.53,
com sede na Avenida Francisco Sá, 174 - Centro - Montes Claros, CEP 39.400-065, neste
ato representado por seu Presidente Osanan Gonçalves dos Santos, CPF: 657.401.906-06,
aqui denominado SINDICATO, e de outro lado a empresa Tecidos e Armarinhos Miguel
Bartolomeu S.A - TAMBASA - empresa comercial estabelecida à Av. Dulce Sarmento,
1.593 - Bairro Vera Cruz - CEP 39.400-802, Montes Claros - MG, inscrita no CNPJ/MF
17.359.233/0014-00, neste ato representada pelo seu diretor Alberto Portugal Milward de
Azevedo, CPF324.980.046-53, doravante denominada simplesmente TAMBASA, firmam o
presente instrumento mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - APLICAÇÃO E ABRANGÊNCIA
O presente Acordo Coletivo de Trabalho - 2019/2020, firmado em separado, aplica-se à
empresa acordante e abrange todos os seus colaboradores registrados em sua filial Montes
Claros/MG, sendo de obediência obrigatória em todas as relações de trabalho entre os
representados e o contratante, no âmbito de sua base territorial

CLÁUSULA SEGUNDA - PISO SALÁRIAL
Fica estabelecido como piso salarial da categoria profissional dos comerciários, a partir de 1-
de fevereiro de 2019, o valor de RS1.153,00 (Hum mil cento e cinqüenta e três reais) mensais,
ressalvado as condições ajustadas neste ACORDO assinado entre SINDCOMERCIÁRIOS
DE MONTES CLAROS e TAMBASA, conforme se lê nos parágrafos abaixo.

a) Auxiliar de loja, office boy, faxineiro, servente, empacotador,
entregador, vigia, auxiliar de armazém, separador, abastecedor e
demais empregados
b) Vendedores / Balconista

R$ 1.153,00

R$ 1.243,00

Parágrafo primeiro - Fica autorizado à TAMBASA - Filial Montes Claros-MG, poder praticar
o piso salarial de R$1.129,50 desde que crie e implante um programa de remuneração
variável por produtividade = PRVP para todos os seus colaboradores, e que este programa
seja homologado pelo SINDICATO.

Parágrafo segundo - A TAMBASA garante que o valor a ser pago no programa de
remuneração variável por produtividade nunca poderá ser menor do que 10% do valor nominal
do salário. Sendo assim, a menor remuneração na empresa será de R$1.242,45. Calculo:
[R$1.129,50 + 10% (R$112,95) = R$1.242,45] - (Hum mil, duzentos e quarenta e dois reais
e quarenta e cinco centavos), considerando ter trabalhado dentro de cada mês, todos os dias
no horário pré-estabelecido para cada colaborador:

Parágrafo terceiro - O valor pago no programa de remuneração variável por produtividade
será mensal e especificado no contracheque (recibo de pagamento) do colaborador, incidindo
sobre este, todos os encargos sociais, além do correspondente repouso^erfiânal
remunerado, a que faz jus o empregado, conforme artigo 1®, da Lei n" 605/49 e SCii^q^ de n
27, do C. TST.



CLAUSULA TERCEIRA - GARANTIA MÍNIMA

Aos denominados vendedores comissionistas puros e mistos e os operadores de caixa, fica
a TAMBASA autorizada a praticar o piso salarial de R$1.144,00 desde que crie e implante um
programa de remuneração variável por produtividade = PRVP para todos os seus
colaboradores denominados Vendedores e operadores de caixa. Neste caso, para os
vendedores, entende-se como produtividade a comissão sobre o valor das vendas realizadas.

Parágrafo primeiro - A TAMBASA garante que os valores a serem pagos aos colaboradores
citados no "caput" desta cláusula, referente ao programa de remuneração variável por
produtividade, nunca poderá ser menor do que 10% do valor nominal do salário. Sendo assim,
a menor remuneração do vendedor/operador de caixa será de R$1.258,40. Calculo:
[R$1.144,00 + 10% (R$114,40) = R$1.258,40] - (Hum mil. duzentos e cinqüenta e oito reais
e quarenta centavos), considerando ter trabalhado, dentro de cada mês, todos os dias no
horário pré-estabelecido para cada colaborador:

Parágrafo segundo - No contrato de trabalho dos vendedores deverão ser especificados que
sua remuneração será composta por salário fixo mais comissões de vendas, conforme os
critérios ajustados no PRVP;
Parágrafo terceiro - Aos vendedores comissionista misto que recebem salário fixo mais
comissões, quando houver correção salarial este incidirá somente sobre a parte fixa do salário
e para efeito de cálculo de verbas reflexas, será considerado a média da parte variável,
apurada nos 12 (doze) ou 06 (seis) meses anteriores, (o que for mais benéfico ao empregado)
adicionada da parte fixa dos salários;

Parágrafo quarto - Aos vendedores comissionistas puros e mistos que auferirem comissão
mensal em valor superior ao da garantia mínima estipulada no parágrafo primeiro, será
concedido prêmio mensal no valor de R$134,64 (cento e trinta e quatro reais e sessenta e
quatro centavos), além do correspondente repouso semanal remunerado;

Parágrafo quinto - Aos denominados operadores de caixa, fica a TAMBASA autorizada a
praticar o piso salarial R$1.144,00 desde que crie e implante um programa de remuneração
variável por produtividade = PRVP para todos os seus colaboradores denominados
Operadores de caixa;

Parágrafo sexto • Fica garantido que este valor concedido no programa de remuneração
variável por produtividade, nunca poderá ser menor do que 10% (dez por cento) do valor do
salário nominal, sendo assim, a menor remuneração do operador de caixa será de
R$1.258,40. Calculo: [R$1.144.00 + 10% (R$114,40) = R$1.258,40] - (Hum mil, duzentos e
cinqüenta e oito reais e centavos) considerando ter trabalhado, dentro de cada mês, todos os
dias no horário pré-estabelecido para cada colaborador;
Parágrafo sétimo - Considerando que a Tambasa realiza a conferência no fechamento de
caixa, esta deve ser feita na presença do respectivo operador. Fica a empresa obrigada a
efetuar o pagamento mensal, de natureza não indenizatória, o valor de R$116,05 (cento e
seis reais e setenta centavos) denominado como quebra de caixa;

Parágrafo oitavo - Todos os valores concedidos, aos colaboradores da empresa, referente
ao programa de remuneração variável por produtividade serão apurados e pagos
mensalmente e especificados no contracheque (recibo de pagamento) dos colaboradores,
incidindo todos os encargos sociais, além do correspondente repouso semanal retoun^ado,
a que faz jus o empregado, conforme artigo V, da Lei n" 605/49, e Súmula ^e ao C.
TST.



CLÁUSULA QUARTA - ASSISTÊNCIA MÉDICA-PLANO DE SAÚDE
A TAMBASA disponibilizará para seus empregados, 90 (noventa) dias após a sua admissão
= período de experiência, convênio médico vinculado ao contrato assinado entre Tambasa e
Unimed na modalidade Enfermaria ou Apartamento, respectivamente nos valores de
R$100,00 (cem reais) e R$128,90 (cento e vinte e oito reais e noventa centavos), por
empregado inscrito no plano. A Tambasa arcará com 50% (cinqüenta por cento), do custo
individual, sendo R$50,00 (cinqüenta reais) para enfermaria e R$64,45 (sessenta e quatro
reais e quarenta e cinco centavos), para os que optarem pela acomodação apartamento, sem
que seja considerada vantagem salarial e não integrante dele. O empregado arcará com os
outros 50% mais os valores de coparticipação que são:

VALORES DE COPARTICIPAÇÃO
R$13,00 => consulta eletiva R$5,00 => terapia simples

R$40,00 => consulta PA * R$40,00 => terapia especial **
R$5,00 => exame simples R$100,00=>internação enfermaria

R$40,00 => exame especial ** R$200,00=>internação apartamento

* Observação: Se a consulta no PA for feita no domingo, no feriado ou fora do
horário de trabalho do colaborador, a empresa participará com 50% do valor de
cada consulta = R$20,00 (vinte reais). Valido apenas para os colaboradores.

** Nos exames e terapias especiais, a Tambasa participara com 40%
= R$16,00 (dezesseis reais). Valido para os colaboradores e dependentes.

Parágrafo primeiro - O trabalhador poderá incluir até dois dependentes legais no plano
arcando com 50% do custo unitário por dependente que expressamente incluir, mais as
despesas de coparticipação (se houver), devendo ser todos no mesmo tipo de acomodação;
Parágrafo segundo - Caso o trabalhador pretenda incluir no plano outros dependentes, além
do limite fixado no parágrafo primeiro, este custeará integralmente os que por sua escolha
excederem o limite:

Parágrafo terceiro - Para o implemento das condições inerentes à adesão ao plano existente
ou novo, o trabalhador manifestará expressamente sua opção de inclusão, mais a relação
dos nomes dos dependentes legais, se obrigando a complementar integralmente o valor;
Parágrafo quarto - As despesas de coparticipação (se houver), cujos valores encontram-se
destacados no caput, são de responsabilidade do trabalhador, inclusive os de seus
dependentes que livre e expressamente tenha incluído. O valor do plano será reajustável,
anualmente, sendo no mesmo índice que for acordado para corrigir todos os serviços
especificados no contrato assinado com a Unimed;
Parágrafo quinto- A assistência médica e plano de saúde aos vitimados por acidente de
trabalho ou aos afastados por doença não relacionada ao trabalho, fica assegurado, por prazo
de 6 meses, a manutenção da assistência médica no plano de saúde que tenha aderido,
desde que manifeste expressamente a opção de continuar no plano e que arque com o custo
de 50% (cinqüenta por cento) dos valores cobrados da empresa pela prestadora dos serviços,
mais os valores da coparticipação, (se houver) conforme os parágrafos anteriores;

Parágrafo sexto - Ao(s) dependente(s) do colaborador a que se refere o parágrafo anterior,
fica garantida a permanência no plano que o titular tenha aderido pelo período de 3 (três)
meses, desde que manifeste o seu interesse e que arque com o custo de 50% ( cinqüenta
por cento) dos valores cobrados pela empresa prestadora dos serviços, mais oSy^lores da
coparticipação, conforme os parágrafos anteriores. Após este período è^erâo os
dependentes ser mantidos no plano desde que o titular arque com 100% ^^"i^oryobrado
pela operadora mais os custos de coparticipação;



Parágrafo sétimo - Ao término ou rescisão do contrato de trabalho, qualquer que seja a
causa, o trabalhador e seus dependentes ficam automaticamente desvinculados do plano de
saúde perante a TAMBASA, devendo devolver de imediato todos os documentos de que
disponha, inclusive dos dependentes que estiverem inscritos, respondendo e
responsabilizando pelo mau uso do plano que der causa pela falta de devolução dos
documentos. Acaso pretenda continuar participando do plano, deverá ser obedecida neste
caso a legislação pertinente, entendendo-se diretamente com a empresa conveniada;
Parágrafo oitavo - O colaborador que não optar pelo convênio médico oferecido:
apartamento ou enfennaria deverá comparecer ao departamento de pessoal da empresa e
assinar termo de recusa. Neste caso, fica ajustado o pagamento mensal de R$26,00 (vinte e
seis reais) por funcionário, a ônus exclusivo da Tambasa. Para aqueles que aderirem ao
convênio médico, a Tambasa pagará mensalmente o valor de 13,00 (treze reais) por
funcionário. Estes valores se destinam a proporcionar, saúde, lazer e cultura aos
trabalhadores e seus dependentes, bem como custear outros benefícios concedidos pelo
Sindicato Laborai.

CLÁUSULA QUINTA - PLANO ODONTOLÓGICO
O Sindicato da categoria disponibilizará para todos comerciários sindicalizados plano
odontológico ao custo mensal de R$18,00. O tratamento odontológico oferecido aos
sindicalizados terá custo zero e prevê revisão de 6/6 meses atendimentos de urgência e
emergência entre outros.

Parágrafo primeiro - O sindicalizado poderá incluir ascendentes e descendentes ao seu
critério. Aos dependentes será oferecido tratamento odontológico ao custo de 50% dos
valores constantes em uma tabela de preços reduzidos.
Parágrafo segundo - O custo de R$18,00 a que se refere o Caput, será integralmente de
responsabilidade do colaborador, pagando este valor diretamente ao sindicato.

CLÁUSULA SEXTA - COMPENSAÇÃO DE DIAS OU HORAS
Acorda, nos termos da legislação vigente e do art. 7°, inciso XIII da Constituição Federal,
adotar a carga horária mensal, com base nas seguintes condições:

1- Fica instituído para cada Trabalhador, individualmente, um "Banco de Horas e Dias"
com o objetivo de acumular as horas trabalhadas além da jornada, para compensá-las
futuramente com horas ou dias de folga.

A - O trabalho em jornada especial para compensação de dias ou horas em que
haja suspensão do trabalho normal, deverá ser realizado, no máximo, no
período de até 5 (cinco) meses, observado o disposto nos itens abaixo:

2 - Quando a recuperação não for realizada antecipadamente, deverá ocorrer no
máximo até 120 (cento e vinte) dias subsequentes ao dia em que foi suspenso o
trabalho, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, respeitado as disposições
dos incisos a seguir.

A - Nesta hipótese, tendo sido a folga realizada antecipadamente, se
transcorrido 150 (cento e cinqüenta) dias da data da folga ou ocorrendo rescisão
do contrato de trabalho, nenhuma compensação será devida pelo empregado.
B - A compensação poderá ser realizada de segunda-feira a domingo, desde
que a jornada diária não ultrapasse de 10 (dez) horas e seja respeitado o
intervalo mínimo de 35 horas quando ocorrer o descanso semanal remunerado.

3 - Quando a recuperação for realizada antecipadamente, a folga correspondente
deverá ser concedida até 150(cento e cinqüenta) dias subsequentes ao^aque foi
realizado o trabalho, observado as seguintes condições;




















